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     EMENDA Nº  

 

Dê-se ao inciso VI do art. 20 do Projeto de Lei nº 4484, de 2012 a seguinte 

redação: 

 

Art. 20................................................................................................................ 

............................................................................ 

 

“VI - poderá, até o saneamento do processo, rever o critério de distribuição da 

responsabilidade da produção da prova, diante de fatos novos, observado o 

contraditório e a ampla defesa; 

 

...................................................”(NR) 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O art. 20, inciso VI, permite ao juiz, a qualquer momento, rever o critério de 

distribuição da responsabilidade da produção da prova, diante de fatos novos, 

observado o contraditório e a ampla defesa. 

 

O dispositivo parece contradizer o inciso posterior do mesmo artigo, que 

estabelece ser dever do juiz esclarecer as partes “sobre a distribuição do ônus 

da prova” quando não obtida a conciliação a que se refere o caput. 

 

Superada a contradição acima mencionada, verifica-se que o preceito, lido na 

sua literalidade, acaba por permitir que o ônus da prova seja invertido na 

sentença, o que viola o princípio da ampla defesa, conforme advertem a 



 

jurisprudência e a doutrina1, além de incrementar o grau de incerteza jurídica 

do processo, sempre indesejável. Afinal, nesse caso, as partes ficam tolhidas 

do legítimo direito de conhecer, antes do início da instrução, qual prova lhes 

incumbe produzir. Assim, sugerimos que a inversão do ônus da prova, 

atendidos os respectivos critérios, somente possa se operar no despacho 

saneador 
 

Por fim, tal dispositivo ainda viola o princípio da imparcialidade do juiz, pois 
permite que o mesmo ao verificar que uma das partes não se desincumbiu de 

provar o que lhe competia, inverta o ônus da prova para a outra parte, o que, 
por si só, viola o equilíbrio das partes no processo, a ampla defesa e o 
contraditório, que apesar do texto dizer que devem ser observados, na prática 

não há como faze-lo, pois a violação de dá com essa inversão inesperada do 
ônus da prova.  

 
Assim, indubitável a inconstitucionalidade da redação original do dispositivo. 
 

 
 

 
 
 

 

Sala das Sessões, em  27 de novembro de 2012 
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